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DOSSIÊ

Resumo

Este trabalho faz uma apresentação comentada dos cinco artigos que cons-
tituem o presente dossiê, à luz de referências teóricas e bibliográficas sobre os 
temas da participação, da cultura política e das cidades. A intenção é contribuir 
com o debate acerca da democracia participativa e suas implicações na teoria 
sociológica atual. A apresentação está estruturada de forma a permitir um enca-
deamento dos temas tratados pelos artigos, iniciando por um resgate do contexto 
histórico e das referências teóricas sobre as dimensões envolvidas nos conteúdos 
que estruturam o dossiê. 
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O

Abstract

This introductory text makes a commented presentation of the five articles 
that comprise the present dossier in the light of theoretical and bibliographical refe-
rences on the topics of participation, political culture and cities. Our aim is contri-
buting to the debate regarding deliberative democracy and its repercussions on the 
current sociological theory. The text is structured so that to allow linking the themes 
worked out in the articles, beginning by retrieving the historical context and theore-
tical references of the dimensions involved in the contents of the dossier. 

Keywords: Deliberative democracy. Social participation. Political culture. Cities.

presente dossiê é uma contribuição do grupo de pesqui-
sa Democracia Participativa, Esfera Pública e Cidades 
(UFRGS) (http://paginas.ufrgs.br/democraciaparticipati-
va/). Trata-se aqui de realizar uma apresentação comen-
tada dos cinco artigos que constituem o dossiê, à luz de 

referências teóricas e bibliográficas sobre os temas da participação, da 
cultura política e das cidades. A intenção é contribuir com o debate acer-
ca da democracia participativa e suas implicações na teoria sociológica 
atual. A apresentação está estruturada de forma a permitir um encadea-
mento dos temas tratados pelos artigos na seguinte forma: 

Em primeiro lugar, é discutido o papel ocupado pela participação 
nas principais teorias democráticas até o momento em que a ideia da 
participação ressurge no contexto de renovação crítica proposta pela cha-
mada teoria democrática deliberativa. O artigo de Luigi Bobbio traz uma 
importante contribuição acerca das virtualidades e dos desafios que são 
colocados aos processos participativos que almejam este tipo de radicali-
zação democrática. 
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No segundo momento, ao refletir sobre os principais conceitos e te-
orias que vêm sendo utilizadas para investigar os processos participativos, 
é apresentado o artigo de Yves Sintomer, Carsten Herzberg e Anja Röcke, 
resultante da pesquisa Orçamentos participativos na Europa. O estudo ge-
rou uma proposta de tipologias que, conjugadas com a análise contextual 
de cada caso, ampliam as possibilidades heurísticas na investigação dos 
processos participativos e podem resolver melhor o debate sobre o nível 
máximo possível de generalização conceitual das experiências de partici-
pação nas políticas públicas.  

No terceiro momento, são discutidas abordagens vinculadas às con-
dições necessárias à emergência dos processos participativos. A análise do 
Programa Comunitario de Mejoramiento Barrial (PCMB), da cidade do Mé-
xico, realizada por Arturo Mier y Terán, Isabel Vázquez e Alicia Ziccardi, da 
UNAM, é ilustrativa a este respeito. O caso levanta a importância da dimen-
são da cultura política como variável analítica da participação. Assim, visando 
à contextualização teórica dos conteúdos trazidos pelos dois últimos artigos 
do dossiê, são discutidas as principais versões sobre o tema da cultura política 
nas ciências sociais. Esta dimensão da realidade social – a cultura política – é 
central na análise efetuada sobre a cidade do Rio de Janeiro e sua Região 
Metropolitana, objeto empírico emblemático sobre os desafios para a real 
democratização material e cultural da sociedade brasileira.  

O último bloco é formado, assim, pelos artigos de Luiz Cesar de Quei-
roz Ribeiro e Filipe Souza Corrêa, que abordam a relação entre a dinâmica 
socioespacial e a cultura política da “cidade escassa”, revelando diferenças 
entre o Núcleo metropolitano, o Subúrbio e a Periferia. Já o artigo de Sonia 
Fleury problematiza o processo de implementação de uma Unidade de 
Polícia Pacificadora (UPP) no Rio de Janeiro. Focando essa nova fase de 
políticas públicas naquela metrópole, a autora fornece elementos teóricos 
para articular as relações entre democracia, território e cidadania.  
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Realizadas essas considerações sintéticas iniciais, cabe agora dis-
correr mais amplamente acerca do contexto histórico e das referências 
teóricas sobre as dimensões envolvidas nos conteúdos que estruturam o 
dossiê, sem a intenção de propor o que seria o estado da arte sobre os 
temas da participação, da cultura política e das cidades. 

O tema da participação social em espaços institucionais ressur-
ge com evidência nos cenários nacional e internacional, a partir das 
décadas de 1980 e de 1990. Participação, entretanto, tornou-se pala-
vra banalizada e se apresenta com significados e estratégias distintos. 
Ela emerge em um contexto de profundas mudanças socioeconômicas, 
políticas e culturais que provocam impactos não só nas estruturas de 
produção e de consumo, mas também nas relações sociais e nos modos 
de vida das populações. Estabilidade e certa previsibilidade das con-
dições de vida e de trabalho da época fordista-taylorista e do Estado  
de Bem-Estar cederam lugar à precariedade, à fragmentação social, à 
volatilidade das relações, à segregação urbana, assim como ao confron-
to entre tradições culturais, étnicas e religiosas (Beck, 2006; Bauman, 
2009; Harvey, 1993; Bourdieu, 2003; Subirats, 2005)

O relativo enfraquecimento do Estado-Nação, com a intensificação 
do poder mundial do mercado financeiro e das instâncias supranacionais 
que orientam as políticas econômicas e fiscais a serem adotadas pelos pa-
íses, vem criando novas tensões na relação entre capitalismo e democra-
cia. Essas tensões configuram um novo paradoxo: por um lado, é crescen-
te a adoção da democracia como regime político, a exemplo das recentes 
revoluções em países do norte da África. Por outro, o regime democrático 
passou a apresentar o que vem sendo diagnosticado como uma crise da 
representação política. Não se trata apenas do distanciamento entre re-
presentantes e representados, mas também da diminuição da soberania 
popular (Wallerstein, 2001; Santos, 2002; Subirats, 2005; Norris, 1999).
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No plano teórico, pelo menos três abordagens hegemonizaram o 
cânone democrático e a influência social e política no século passado: 
as teorias realista e elitista (Weber e Schumpeter) e a teoria pluralista da 
democracia (Dahl). Embora distintas, acabaram por justificar uma con-
cepção minimalista quanto à participação dos cidadãos na vida pública.

Desde as primeiras décadas do século passado, as teorias elitista e 
realista forneceram os principais argumentos para sustentar a necessida-
de do estreitamento da participação em defesa da própria democracia, 
acossada que estava pelas alternativas à direita (o nazismo) e à esquer-
da (as correntes marxistas revolucionárias), especialmente na Alemanha. 
Como se sabe, com Weber e, posteriormente, com Schumpeter, a defi-
nição de democracia sofreu uma ruptura com as concepções clássicas da 
justificação da democracia como forma de governo assentada na medida 
substantiva de bem comum. Weber discute essa questão, entre outras 
passagens de sua obra, no artigo de 1918, O Socialismo (1994). Schum-
peter discorre sobre ela em sua conhecida obra Capitalismo, Socialismo e 
Democracia, de 1942 (1961). 

Tanto para um como para outro autor, por razões diversas, mas 
congruentes, a democracia não pode mais ser justificada por princípios 
ético-racionais (moralmente), já que se trata de um processo formal dis-
tinto dos conteúdos que a literatura clássica havia enfatizado. Para ambos, 
constituíra-se uma nova tensão entre forma e conteúdo da democracia. 
Weber afirma o caráter formal da democracia divergindo de Marx quanto 
às causas da separação entre trabalhadores e os meios de produção. Para 
Weber, tal separação representou um fenômeno mais amplo do que a 
divisão de classes da sociedade burguesa, estando associado à crescente 
complexidade das sociedades modernas. É em nome da especialização 
do conhecimento que Weber diagnosticou (e parece ter prognosticado) 
a tendência de aumento da burocratização indiferentemente da forma 
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de produção ser capitalista ou socialista (Weber, 1994, p.252-77.). Para 
o autor, a relação entre a democracia e a burocracia é um dos principais 
paradoxos da modernidade, mas não se trata de resgatar a tese da sobe-
rania popular (Rousseau ou Marx) e sim generalizar a cidadania baseada 
na igualdade formal dos direitos políticos. 

Já Schumpeter critica a noção substantiva da democracia que pode-
ria, inclusive, levar à aceitação da ruptura com os procedimentos demo-
cráticos diante da inevitabilidade do surgimento de uma forma socialista 
de sociedade prevista por ele (Schumpeter, 1961, p. 287-93). Para o autor 
austríaco (mediante argumentos de caráter histórico, sociológico, biológico, 
psicológico e econômico), haveria um paradoxo entre a ficção da teoria 
política clássica e a sua vigência cada vez maior na retórica política. Ele 
refuta, assim, tanto a existência de um bem comum como a existência de 
uma vontade comum, sustentadas pelas teorias clássicas (idem, p. 305). 
Não obstante, como demonstrou Pateman, Schumpeter apresenta, contra-
ditoriamente, argumentos normativos sobre como deve ser a democracia.  
Diante da irracionalidade dos indivíduos, a soberania popular é substituída 
por uma concepção de democracia como método político de formação de 
governo, e a participação na política deve ser limitada ao voto para formar 
um governo que tomará as decisões. “A democracia é o governo dos políti-
cos” (Schumpeter, 1961, p.346), que devem ser livres para atuar.

A terceira abordagem hegemônica de democracia, denominada te-
oria pluralista, sofreu influência das ideias de Weber e de Schumpeter, 
as quais repercutiram amplamente no mundo ocidental do pós-Segunda 
Guerra. Embora haja concordâncias com alguns pressupostos do elitis-
mo democrático, a teoria pluralista tornou-se reconhecida pela noção 
da poliarquia - um conceito crítico à limitação da centralização do poder 
por parte da administração burocrática e/ou pelas elites. As políticas de 
governo em uma democracia são influenciadas por contínuos processos 
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de negociação entre numerosos grupos de interesses: patronais, sindicais, 
grupos étnicos, organizações ecológicas, grupos religiosos, etc. Segundo 
Dahl (em 1954), uma ordem democrática é aquela em que existe equi-
líbrio entre os interesses em competição, na qual todos têm algum efeito 
sobre as políticas, sem que nenhum exerça o monopólio dos mecanismos 
reais de governo (idem, 1971; 1989a; 1989b).  Dahl também rompe com 
o elitismo quando teoriza sobre a superação da dicotomia idealismo/re-
alismo ao propor o princípio da maximização de certos elementos das 
poliarquias (ainda que utópicos) relacionados com a soberania popular 
e a igualdade política, como forma de avaliar o grau de igualdade e de 
liberdade efetivamente existentes (Dahl, 1989a, p. 72-73).

Contrariamente a Schumpeter, Dahl introduz a participação como 
um critério de avaliação da qualidade da poliarquia existente. Dahl en-
tende que a justificação da democracia também depende dos fundamen-
tos morais e normativos contidos na ideia democrática em comparação 
com outros regimes (Avritzer, 1996, p. 118). Segundo Dahl (1989b, p.98), 
a participação democrática enseja a autonomia moral dos indivíduos. En-
tretanto o autor não chega a perceber a importância da ação da socieda-
de civil e do papel da esfera pública fora dos períodos eleitorais e consti-
tuintes da própria legitimidade da democracia No fundo da questão, está 
a concepção da democracia como agregação de interesses racionais. 

Esses são alguns dos aspectos tratados, de modo distinto, pelas no-
vas teorias de caráter participacionista, críticas ao estreitamento da par-
ticipação, à ausência de qualidade na prática democrática e à crise da 
representação política. As críticas contra as teorias hegemônicas foram 
elaboradas, em primeiro lugar, pelas teorias da democracia participativa 
e, mais recentemente, pelas teorias deliberativas da democracia.

As primeiras surgiram nos momentos de contestação nas décadas de 
1960 e 1970 e tem em Carole Pateman (1992) e McPherson (1978) os 
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nomes mais representativos. Com efeito, Pateman já constatara no final 
da década de 1960 que o termo participação havia sido incorporado pelo 
establishment e pela mídia, a ponto de banalizar-se e perder significado. 
Daí, a autora estabelece a clássica pergunta: “qual o lugar da participa-
ção numa teoria da democracia moderna viável”? (Pateman, 1992, p. 9). 
Pateman busca inspiração em Rousseau, John Stuart Mill e G.D.H.Cole1 
para criticar os argumentos de Schumpeter, Sartori e Dahl sobre a limita-
ção da participação dos cidadãos em nome do perigo à estabilidade do 
regime democrático. A autora “desmascara” a normatividade dessas teo-
rias identificadas com o “realismo/elitismo” e o “pluralismo” e argumenta 
em favor da recuperação da tese da soberania popular. A participação, 
individual e coletiva – dotada de potencial pedagógico e conscientizador 
– seria fundamental para a manutenção do Estado democrático, Estado 
esse considerado não apenas como um conjunto de instituições represen-
tativas, mas como sociedade participativa, incluindo-se as instâncias de 
produção, como o local de trabalho. 

McPherson (1978), por sua vez, partidário de uma concepção socia-
lista, aborda a questão da participação como desafio a ser implementado. 
O autor aponta dois dentre os maiores obstáculos para isso: a conhecida 
tese do individualismo-possessivo, isto é, a ampla incorporação, pela cul-
tura popular, dos valores do consumo de massas, que tornam um governo 
representativo fraco aceitável; e as grandes desigualdades socioeconômi-
cas, que desestimulam a participação, mesmo em níveis locais. Este círcu-
lo vicioso poderia mudar por meio da ação sociopolítica nas “fendas” do 
sistema (1978, p. 98-108). 

1 Teórico político do sec. XX que desenvolveu uma teoria da democracia participativa no 
contexto de uma sociedade moderna, de grande escala e industrializada. 
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Em que pese a importância da perspectiva crítica dos dois mais des-
tacados representantes da corrente participacionista posterior à eferves-
cência contestatória de 1960/70, suas contribuições não se constituíram 
como referências teóricas significativas no âmbito do cânone democrático 
contemporâneo. E isso por duas razões históricas interligadas: a) o seu 
próprio caráter, que requeria mudanças profundas não somente na es-
trutura do regime político, mas, também no sistema social; b) o contexto 
de ampla hegemonia em voga das correntes elitistas/realistas/pluralistas, 
adotadas como a única forma de democracia possível.  

O debate sobre a ampliação da participação nas sociedades com-
plexas foi retomado teoricamente somente na década de 1990, quando 
surgiram as chamadas teorias deliberativas da democracia, em que pese a 
crítica ao modelo hegemônico ter continuado desde os anos 19602. Duas 
principais correntes são identificadas no interior deste novo paradigma 
que vem sendo denominado de viragem deliberativa, embora não de for-
ma unívoca em cada uma delas: por um lado, autores que, no âmbito do 
paradigma liberal, procuram corrigir os limites do liberalismo, tais como 
Rawls (1996), Gutmann e Thompson (1996), Ackerman (1991). Uma par-
te deles, porém, é crítica à proposta liberal constitucionalista de Rawls. 
Outro conjunto de autores se inspira na teoria crítica de Marx e na Escola 
de Frankfurt. É o caso de Habermas, o principal expoente desta corrente 
(1995, 1997, 1999), de Bohman (1996, 1997), de Seyla Benhabib (1992), 
de Dryzek (1996, 2000) e de Nancy Fraser (1992). Também não há con-
senso nesta corrente. Cohen (1996) é crítico de Habermas. Enquanto al-
guns tentam conciliar elementos liberais e republicanos, como Habermas, 
outros rejeitam o paradigma democrático liberal, a exemplo de Dryzek e 
de Fraser. Neste último grupo, o republicanismo inspirado em Arendt e a 
teoria crítica unem-se como críticos ao liberalismo (Silva, 2004).  

2 A exemplo de Wrigth Mills, Paul Hirst, Benjamin Barber. 
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O elemento comum às teorias desses autores é a rejeição da ideia 
liberal de que a democracia se define pela agregação de interesses ou de 
preferências através de um instrumento institucional qualquer. Decorre 
desse pressuposto a ideia de que a principal condição de legitimidade 
da democracia é a “possibilidade da troca racional (intersubjetiva) de ar-
gumentos com possível transformação dos interesses e das preferências 
individuais nos fóruns deliberativos por intermédio da reflexão sobre as 
decisões coletivas que lhe dizem respeito” (Silva, 2004, p. 1-3).  Os pro-
cessos democráticos são legítimos quando eles permitem e encorajam a 
deliberação sobre questões específicas e também sobre ‘as próprias regras 
do procedimento discursivo e o modo como elas são aplicadas’ (Benha-
bib, 1996, p. 70; Manin, 1987, p. 352 apud Cunningham, 2009, p. 194). 
O grau de formalização dos procedimentos é variado conforme as distin-
tas correntes deliberativas (Silva, 2004, p. 1-3).  

Desde então, crescem a teorização e as tentativas de experimen-
tação prática ou de interpretação de processos participativos a partir do 
olhar deliberativo (Abers, 2000; Fung e Wrigth, 2001; Elster, 1998; Santos 
e Avritzer, 2002; Coelho e Nobre, 2004; Bobbio, 2010). Observam-se, 
pelo menos, três movimentos neste sentido: a) as tentativas de analisar ca-
sos específicos que ocorrem, regra geral, nas instâncias locais ou regionais 
de governo – os chamados mini-públicos (Fung, 2004, p. 173-209); b) o 
experimentalismo deliberativo, isto é, a constituição de espaços públicos 
baseados nas condições e regras mais próximas possíveis das exigidas pela 
teoria deliberativa (a exemplo do Town Meeting na Itália e nos EUA) (Bob-
bio, 2010); e c) a adoção da deliberação na discussão sobre a democracia 
participativa no mundo como papel contra-hegemônico ao elitismo, cuja 
referência são as experiências de participação e de movimentos sociais 
emergentes no Sul do globo (Santos, 2002)
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Dadas as dificuldades para a prática da democracia deliberativa 
em processos de amplo curso e larga escala (nacional e regional), embo-
ra tenham sido pensadas por seus principais artífices como macroteoria, 
as investigações, em geral, têm encontrado nos chamados minipúblicos 
(mais localizados) suas maiores possibilidades de exercício. Mesmo as-
sim, são raras as experiências de práticas deliberativas em sua totalida-
de, especialmente no contexto latino-americano caracterizado por alta 
desigualdade socioeconômica. 

Representando o contexto europeu, de maior experimentação e 
maturidade em experiências deliberativas, o artigo de Luigi Bobbio neste 
dossiê – “Entre o reflexo e a proposição. Dilemas sobre o encerramen-
to dos fóruns deliberativos” – traz uma importante contribuição ao re-
fletir criticamente sobre a eficácia dos fóruns deliberativos, conforme os 
dispositivos adotados para processar a deliberação, e aponta os dilemas 
de natureza teórica e prática que, a partir daí, se estabelecem. O autor 
interroga-se sobre como levar a termo uma deliberação e qual o resulta-
do concreto que um fórum deliberativo pode aportar às instituições e ao 
público. Ora, em princípio, o resultado de uma deliberação deve atender 
a dois critérios: fidelidade e univocidade. Por um lado, deve refletir do 
modo mais fidedigno possível todo o processo que o precedeu. Por outro, 
sua conclusão precisa ser suficientemente clara e inequívoca de modo a 
poder comunicar eficazmente, ao público externo, os resultados alcança-
dos. Mas, na prática, esses critérios são potencialmente contraditórios – é 
o que mostram as experiências concretas apresentadas no texto, as quais 
ilustram os dispositivos deliberativos mais difundidos: a) as “sondagens 
deliberativas” (deliberative pollings), que avaliam as mudanças de opinião 
dos participantes em dois momentos ou ao longo de um processo; b) a 
“representação dos discursos”, que cataloga temas, demandas, argumen-
tos, posições, e tudo mais que surge durante a deliberação (Open Space 
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Technology; debate público) c) as “recomendações”, tais como as que se 
produzem ao final de conferências e júris cidadãos; e d) as “votações” 
como modo de escolha entre alternativas.  

Bobbio agrupa esses tipos de acordo com os mecanismos adotados 
para chegar aos resultados – dois que visam à fidelidade e dois que privile-
giam a univocidade – e avalia os pontos fortes e fracos de cada um deles. 
Para o autor, a teoria da deliberação não é clara quanto a esses aspectos3. 
Há quem defenda que o simples fato de promover a argumentação em 
condições de paridade produz efeitos virtuosos. Mas os resultados tam-
bém não podem ser negligenciados, sendo importante verificar se e como 
os impasses foram resolvidos. Daí, o dilema: é preferível uma conclusão 
que espelhe fielmente o que se passou ou uma conclusão que tenha a 
forma de proposição ou de escolha?  Nas situações concretas tende-se a 
oscilar entre as duas, de acordo com o objetivo que se persegue. A esco-
lha entre essas alternativas depende de muitos fatores e, sobretudo, da 
natureza do tema em discussão. Um mesmo assunto pode ser tratado por 
diferentes mecanismos, os quais levarão a conclusões diferentes. 

Espelho ou proposição? Bobbio não indica; apenas ressalta que o ci-
tizen power é um processo bem mais longo, complicado e sujeito a desvios 
de rota do que possam demonstrar os resultados das experiências conheci-
das de fóruns deliberativos. E, como essas experiências estão se multiplican-
do, a reflexão voltada para esse tema seria altamente desejável. 

Ao mesmo tempo, a crítica à teoria deliberativa já é bastante vasta. 
Ela ocorre basicamente em dois níveis: por parte daqueles que a desacre-
ditam como modelo (Lavalle, 2003; Silva, 2006); e por parte de autores 

3 Como pano de fundo, tem-se o questionamento da fórmula habermasiana da “força do me-
lhor argumento” e as especulações sobre a possibilidade de substituir o consenso (frequente-
mente, impossível ou indesejável) por perspectivas mais flexíveis e realistas, que tentam chegar 
a um acordo sobre a natureza do que está em jogo mais do que sobre a forma da solução. 
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que adotam essa perspectiva teórica, mas reconhecem a necessidade de 
diminuir seu alcance explicativo nos processos de participação (Goodin, 
2003, 2008). Ocorre que boa parte da investigação a partir da ótica da 
deliberação reproduziu o que pode ser classificado como sobreposição 
da teoria em relação à empiria (Alexander, 1987). Esta perspectiva emba-
sou estudos sobre casos expressivos, como o Orçamento Participativo de 
Porto Alegre, contribuindo, consequentemente, para a mitificação desta 
inovação (Avritzer e Pereira, 2005; Maíz, 2004; Genro, 1995), tendência 
já visível desde seu sucesso em meados da década de 1990 (Fedozzi, 
2000; 2002; Navarro, 2003) 

Uma crítica interna a essa tendência de dissociação entre o arcabouço 
teórico e a realidade empírica pode ser depreendida da tese defendida por 
Goodin (2003, 2008), entre outros, quando propõe diminuir a expectativa 
na análise dos processos participativos adotando-se a ideia de “momentos 
deliberativos”. A questão seria, então, analisar se os processos participativos 
contêm momentos deliberativos no conjunto de sua dinâmica que precisa 
ser desagregada. Ora, esta revisão coloca a discussão em termos menos su-
jeitos à sobreposição da teoria, favorecendo a tese de Cohen, que entende 
a deliberação como um modelo ideal do qual as instituições devem tentar 
se aproximar (1989, p.19). Se os processos reais apresentam ou não estas 
características, é algo a ser investigado empiricamente. 

A discussão acima se relaciona, por sua vez, com a tentativa mais re-
cente da literatura, no Brasil, de propor conceitos que possibilitem a gene-
ralização teórica para a análise dos distintos processos participativos (Con-
selhos Setoriais, OP´s, Conferências de Políticas Públicas, Planos Diretores 
Participativos etc.) (Avritzer, 2008; Cortês, 2005; Pires e Vaz, 2010). Não se 
trata de discutir aqui qual teoria é a mais apropriada para a análise dos pro-
cessos participativos, mas, sim, se um único conceito é capaz de dar conta 
dos diversos processos de participação. Eis uma questão importante que 
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merece aprofundamento a fim de ressalvar a necessária diferenciação entre 
os próprios OP´s, cuja análise, por vezes, incorre no erro de generalizar 
positividades “intrínsecas” a estes processos (Fedozzi, 2009). 

Parafraseando Norberto Bobbio (1983), em sua polêmica sobre o so-
cialismo, há que se perguntar: Qual participação? As dificuldades teóricas 
para abordar os processos participativos não impedem – ao contrário – es-
tudos de caráter comparativo e mais generalizantes, a fim de extrair conclu-
sões sobre hipóteses e objetivos das investigações. É o que fazem Sintomer, 
Herzberg e Anja Röcke, ao analisarem os OP´s em território europeu.

O artigo Modelos Transnacionais de Participação Cidadã: O Caso 
do Orçamento Participativo, de Yves Sintomer, Carsten Herzberg e Anja 
Röcke (resultante da pesquisa Orçamentos participativos na Europa, 
conduzida pelo Centro Marc Bloch em cooperação com a Universida-
de Humboldt, na Alemanha) traz uma contribuição teórica significativa a 
esse respeito, baseada em larga investigação empírica. Frente a estudos 
isolados e específicos de participação, a pesquisa adota a conjugação dos 
resultados empíricos a partir da construção de tipos ideais, aos moldes 
conceituais de Weber. Apresentam, assim, seis modelos de participação: 
democracia participativa, democracia de proximidade, modernização 
participativa, participação tipo “stakeholders” (todos os pontos de vista), 
desenvolvimento da comunidade e neo-corporativismo. Desta forma, 
propõem uma tipologia aplicável a distintas formas de participação em di-
ferentes partes do mundo, permitindo, por exemplo, comparar processos 
de participação entre os continentes, tendências gerais da participação e 
o desenvolvimento de práticas participativas de longo prazo. Tipologias, 
conjugadas com a análise contextual de cada caso, ampliam as possibi-
lidades heurísticas na investigação dos processos participativos e podem 
resolver melhor o debate sobre qual o nível máximo possível de generali-
zação das experiências de participação nas políticas públicas.  
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Outra questão que vem merecendo destaque na literatura sobre os 
processos participativos é o papel atribuído: a) ao desenho institucional, 
isto é, aos diferentes formatos que implicam oportunidades distintas de 
participação (Fung e Wrigth, 2001; Avritzer, 1997; Borba, 2011) e b) à 
sociedade civil, em especial, sua trajetória histórica e a densidade do seu 
tecido associativo. Embora estas posições não possam ser contrapostas, 
estudos demonstram que a existência prévia de um tecido associativo 
ativo e calcado em repertórios baseados na noção de direitos igualitários é 
uma das pré-condições para o êxito da emergência de inovações partici-
pativas (Baierle, 1993; Fedozzi, 2000a; Silva, 2002; Costa, 2002; Avritzer, 
2003, 2009; Borba e Lüchmann, 2007; Gugliano, 2011; Tatagiba, 2011)  

No artigo Pobreza urbana, segregación residencial y mejoramiento 
del espacio público en la ciudad de México, Arturo Mier y Terán, Isabel 
Vázquez e Alicia Ziccardi, ao analisarem o “Programa Comunitario de 
Mejoramiento Barrial” (PCMB), partem do reconhecimento de que a po-
breza urbana, as situações de carência e precariedade de bens e serviços 
nos bairros populares vão além das necessidades básicas de alimentação, 
e implicam na dificuldade das populações de menor renda em responder 
às pautas e exigências que estabelece a sociedade urbana para partici-
par e integrar-se a ela. Este tipo de pobreza se baseia principalmente na 
má distribuição e na falta de qualidade na aplicação dos recursos, sendo 
base de sustentação de práticas clientelistas que vêm prevalecendo his-
toricamente no México. O PCMB, impulsionado pelo governo desse Dis-
trito Federal desde 2007, é uma inovação participativa institucionalizada, 
criada e desenvolvida com o intuito de transformar espaços públicos de 
bairros e vilas que se encontram em condições de marginalidade urbana e 
degradação social. O Programa parte do reconhecimento de que a cons-
trução da cidade, especialmente da periferia, foi e é produto do trabalho 
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da cidadania e de suas organizações sociais. A pesquisa empírica analisou 
comparativamente dois casos considerados exitosos4. 

A ideia central do trabalho é de que os processos participativos de 
realização de obras em bairros populares não só permitem criar ou me-
lhorar espaços públicos, como podem gerar novas formas de organização 
social inscritas em discursos e práticas promotoras dos direitos cidadãos 
e da coesão social. Mas dependem: a) da capacidade organizativa e da 
experiência prévia em trabalho coletivo por parte da comunidade em 
questão e b) de novas relações de co-responsabilidade que engajam o 
governo, a cidadania e suas organizações.

A análise dos processos participativos põe em destaque, também, 
a noção de cultura política como elemento chave a ser considerado nos 
diversos contextos históricos. Não é o caso aqui de reconstruir a trajetória 
teórica desse conceito. Todavia, vale ressaltar algumas tendências princi-
pais associadas à participação, quais sejam: a) a proposição clássica de 
Almond e Verba (The Civic Culture, 1963), revalorizada desde os anos 
1960, e sua reelaboração pelo viés da teoria da escolha racional, de Ol-
son (1971), Coleman (1990) e de Putnam (2002), cujo conceito principal 
é o de capital social; b) a Nova Cultura Política (NCP), de Clark e Inglehart 
(1998), como tentativa de interpretar as mudanças estruturais nos países 
centrais; c) a concepção participacionista discursiva centrada nas noções 
de sociedade civil e de esfera pública (Habermas; 1995, 1997; Cohen e 
Arato, 1992), e d) a tese do hibridismo cultural, isto é, a simultaneida-
de de culturas políticas onde elementos tradicionais e modernos formam 
uma gramática social (Canclini, 1998; O’Donnell, 1999). 

4 Ambos localizam-se na delegación Álvaro Obregón: “Centro Social de la Colonia Conciencia 
Proletaria” e “Centro Cultural y Deportivo La Hormiga”, do povo de Tizapán.
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O enfoque de Almond e Verba é bastante conhecido e criticado.  
Uma contribuição dos autores foi a de “generalizar a noção de que as 
orientações intersubjetivas da ação, como parte do ambiente político da 
sociedade, são uma condição relevante na análise da relação entre os 
cidadãos e a sociedade política” (Sani apud Moisés, 1995, p. 86). Os 
limites mais comumente apontados dizem respeito à concepção restrita 
de cultura política relativa às orientações e às atitudes especificamente 
com respeito ao sistema político e ao papel dos cidadãos na vida pública 
(Almond e Verba, 1963, p. 12). Outros críticos questionaram o conceito 
de Cultura Cívica no que tange à relação entre estrutura política e cultura 
política, concluindo por um “determinismo culturalista”, uma vez que a 
cultura política não é vista como um processo de interação social, e sim 
como um dado previamente estabelecido (Moisés, 1995, p.93). Por fim, 
o modelo também é criticado por sua clara identificação com a ideologia 
liberal, especialmente representada pelo modelo anglo-saxão, no âmbito 
das teorias da modernização em voga na década de 1960.

Na década de 1970, porém, a hegemonia teórica nas abordagens 
sobre o tema da cultura política passou para as mãos das teorias “econômi-
cas” da política, baseadas, principalmente, na rational choice (Olson, 1971; 
Elster, 1985; Coleman, 1990). A concepção derivada desta corrente que 
mais frutificou é a teoria do Capital Social5, com o clássico estudo de Put-
nam (1996) sobre o processo de regionalização da Itália, a partir de 1970. 
O autor analisou as possíveis variáveis que influenciavam as diferenças en-
tre o desempenho das instituições do Norte e do Sul do país, utilizando-se 
de doze indicadores de desempenho institucional.  O resultado apontou 

5 Em verdade, o conceito de capital social não é novo na sociologia. Ele remonta a Durkheim e 
à sua insistência na vida em grupo como antídoto para a anomia e a autodestruição. Bourdieu 
(1980) desenvolveu o conceito de forma distinta, mas não é o propósito aqui de analisar a 
história do conceito. Divergências e críticas a este respeito podem ser vistos em Portes (2000), 
além de diversos outros autores. 
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forte correlação entre este e a existência de uma comunidade cívica (ins-
pirada em Tocqueville), sendo esta mais eficaz do que o desenvolvimento 
econômico (1996, p. 79 e 171), de modo que quanto mais cívica a região, 
mais eficaz seu governo. Evidenciou-se que os laços de confiança são basi-
lares para o desenvolvimento de um tipo de capital público, o capital social. 
A teoria do capital social surge, então, como explicação da comunidade 
cívica (idem, p. 173-194). É esse tipo de capital que permite a coopera-
ção, as redes de solidariedade e de exercício da cidadania. Mais do que 
isso, “os estoques de capital social, como confiança, normas e sistemas de 
participação, tendem e ser cumulativos e a se reforçarem mutuamente. A 
inexistência destas características na comunidade não-cívica também é algo 
que tende a se auto-reforçar”, como ciclo vicioso (idem, p. 186-7). 

Eis uma questão desafiadora: é possível reverter histórias onde pre-
valecem situações de frágil comunidade cívica e pouco capital social, 
como é o caso do Brasil? Para Putnam, o capital social não é produto 
direto de vontade política ou resultante de mera engenharia institucional. 
Trata-se de uma construção social de longo prazo (no caso da Itália, seu 
estudo remonta ao século XI e ao período da Renascença, séculos XIV a 
XVI). Mas o autor não descarta o possível impacto das mudanças das insti-
tuições formais na prática política, nas identidades, valores, poderes e es-
tratégias. Essas mudanças talvez pudessem proporcionar aprendizados so-
ciais contrários aos círculos anticívicos (embora sem comprová-lo, o autor 
afirma que o Sul da Itália estava melhor vinte anos após a regionalização). 
Putnam, entretanto, não tem dúvidas: o fortalecimento das instituições e a 
construção de regras de reciprocidade e de sistemas de participação cívica 
é uma evolução mais lenta na história (1996, p. 193). 

Mais recentemente, trabalhos tentam mostrar que, em certos am-
bientes históricos, como a América Latina, as instituições formais podem, 
sim, influenciar positivamente a sociedade civil e a ação coletiva (Ren-
nó, 2003), seja pelo viés teórico do neoinstitucionalismo, seja pela teoria 
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da estrutura de oportunidades políticas (contentious politics, de Tarrow, 
1994). Rennó, entretanto, conclui sobre o possível papel não cooptador 
do Estado, o que, salvo exceções, contradiz a história latino-americana.  
Nesse sentido, é importante que as investigações sobre os processos parti-
cipativos se detenham sobre os tipos de interações que prevalecem na in-
terdependência entre os atores estatais, da sociedade civil e do mercado. 
O tema da autonomia (sempre relativa) como parte do objeto de estudo 
das interações entre os atores participantes, permite que a correta crítica 
às abordagens essencialistas não incorra no seu oposto: a inseparabilidade 
na análise dos papéis dos atores nas práticas a serem investigadas. Daí a 
importância de se conhecer os possíveis efeitos dos processos participati-
vos no tecido associativo e na cultura política dos integrantes. 

Tais questões ganham destaque no modelo analítico que surgiu na 
esteira da teoria crítica. Todavia, antes de comentar a sua possível contri-
buição para a análise dos processos participativos, faz-se necessário men-
cionar o surgimento e a difusão do que se denominou de Nova Cultura 
Política (NCP) (Clark e Inglehart, 1990; Clark e Hoffmann-Martinot, 1998) 
e seus possíveis vínculos com a teoria do capital social. Trata-se de uma 
tentativa de interpretar novas tendências obeservadas, sobretudo, nos pa-
íses centrais do capitalismo. 

A NCP “surgiu pela primeira vez nos EUA no decorrer dos anos 
1970 tendo sido analisada por Clark e Ferguson” (Cabral e Silva, 2007, 
p.5). Ela designa um conjunto de macroprocessos que teriam alterado 
profundamente a estrutura das relações sociais nos países desenvolvidos 
e, em especial, seria um subproduto do chamado efeito-metrópole6, isto 

6 O Observatório das Metrópoles e o ICS-UL (Lisboa) vêm desenvolvendo trabalho compara-
tivo sobre as atitudes sociais dos brasileiros e dos portugueses no âmbito das redes do Interna-
cional Survey Research Programme (ISRP) e da European Social Survey (ESS). Ver AZEVEDO, S.; 
SANTOS JUNIOR, O. A.; RIBEIRO L. C. Q..(2009). Nessa perspectiva teórica, ver estudo sobre 
o OP de Porto Alegre em Fedozzi (2009).  
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é, o eventual impacto da vida metropolitana sobre o efetivo exercício dos 
direitos da cidadania política e das suas modalidades concretas. Segundo 
Cabral (2007, p. 3), enquanto Putnam procura na recente tendência para 
o urban sprawl e a suburbanização uma das explicações para a crescente 
erosão do capital social nos EUA, autores como Clark fizeram o percurso 
inverso. Monitorando durante trinta anos a cultura política em nível local, 
concluíram que as tendências de emergência de uma NCP têm vindo a 
consolidar-se e até a alcançar o nível nacional dos sistemas políticos. Estas 
duas teses estariam ligadas, pelo fato de que a NCP constituiria uma mu-
dança societal de normas e valores (ela própria resultante de mudanças 
na estrutura socioeconômica das sociedades mais desenvolvidas) que tem 
como um dos seus resultados a erosão das formas tradicionais de interac-
ção cívica e social detectada por Putnam.

Para Cabral (2007), aos novos conteúdos juntam-se novas formas de 
participação cívica e política, sendo esse o sinal mais significativo da NCP: 
“A mudança societal de normas e valores (...), afecta não só os conteúdos 
da agenda política (de temas materialistas e com base nas clivagens tradi-
cionais modernas de classes sociais, esquerda/direita etc., para uma com-
binação de preocupações fiscalmente conservadoras com atitudes liberais 
do ponto de vista dos costumes e estilos de vida), mas (...), sobretudo, as 
formas como os cidadãos exercem os seus direitos de cidadania e perce-
bem a política, hoje, tornou-se substancialmente diferente do que era há 
uma geração atrás” (idem, p. 3) 

Como já mencionado anteriormente, a relação entre cultura política 
e participação democrática, nas sociedades do capitalismo tardio, ganha 
destaque no modelo analítico que surgiu na esteira da Teoria da Ação 
Comunicativa, nos anos de 1980/90. A democracia é entendida como 
um método formal, que não prescinde, mas, ao contrário, demanda um 
conteúdo prático-moral. O aspecto intersubjetivo inscrito na comunica-
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ção própria da dimensão do mundo da vida – a racionalidade dialógica 
no ato de partilhar regras e torná-las reflexivas pelos atores sociais – de-
termina a dimensão prático-moral da democracia moderna, na medida 
em que mostra o vínculo entre as redes geradoras de comunicação e de 
integração social no cotidiano, com o processo de criação da opinião e 
da vontade política na esfera pública. Entre outros elementos, “o acesso 
ou não a essa comunicação possui um caráter prático-moral, pois está rela-
cionado ao princípio da autolegislação (soberania popular) e aos possíveis 
efeitos das decisões para os participantes e para os demais membros da 
sociedade” (Avritzer, 1996, p. 75). 

Os processos de aprendizagem democrática ligam-se, assim, aos 
aspectos cognitivo-morais em termos da validade normativa intersubje-
tivamente compartilhada pelos indivíduos e atores coletivos. Essa inter-
pretação entende que a democracia moderna contém inelutável caráter 
participativo oriundo da racionalização do mundo da vida e da temati-
zação de situações-problemas que emergem da maior sensibilidade da 
sociedade civil periférica em contraste com o centro político – o que re-
quer uma consciência moral pós-convencional7 (Habermas,1989; Costa, 
1997; Avritzer, 1996; Krischke, 2001; Fedozzi, 2008). 

Assim, o tema da cultura política pode ser tratado, em especial nos 
processos de transição à democracia, como tema da democratização so-
cietária e da construção da cultura democrática. O conceito sociológico 
de consciência social pode inclusive tomar o lugar ocupado pela noção 
de cultura política (Fedozzi, 2008). 

Por fim, ainda nos anos noventa, a abordagem de “hibridação” cul-
tural no contexto latino-americano trouxe novos ares a esta perspectiva 

7 Utilizando este conceito como equivalente à noção de “cidadania crítica” o estudo realizado 
com os integrantes do OP de Porto Alegre indicou correlação entre a transformação da consci-
ência social e o maior tempo de participação no OP. Ver Fedozzi (2008). 
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analítica. Embora não original, a obra de Nestor Canclini Culturas Híbri-
das (1998) – uma rica abordagem interdisciplinar sobre a modernidade 
no nosso continente – reavivou a discussão sobre a necessidade de o 
conceito de cultura política não ser tratado como categoria homogênea e 
nem ser interpretado de forma separada do contexto histórico em que as 
relações entre Estado e sociedade civil ocorrem. 

A tese da coexistência de culturas que unem o moderno e o tradi-
cional gerou um debate clássico e polêmico, no Brasil e na América Lati-
na, ainda em andamento8. Não obstante, a tese do hibridismo parece ser 
adequada ao considerar os elementos inovadores e/ou de continuidade na 
interação entre Estado e sociedade civil, não como aspectos residuais (uma 
dualidade contraditória) e, sim, como elementos que constituem a gramá-
tica política do Brasil (Nunes, 1997), isto é, padrões institucionalizados nas 
relações público/privado que configuram as estruturas políticas e econô-
micas, em sua forma e especificidade, com suas ambivalências e sincretis-
mos. Para o autor, a “integração é conseguida através de uma combinação 
sincrética de traços aparentemente contraditórios, pertencentes à gramá-
tica do clientelismo, do insulamento burocrático, do corporativismo e do 
universalismo de procedimentos. Estes elementos permeiam a sociedade 
de alto a baixo, e estão simultaneamente presentes nas instituições formais 
[e diríamos informais]. Representam gramáticas possíveis que podem ser 
colocadas em uso até pelo mesmo ator em diferentes contextos” (Nunes, 
1997 apud Brotto, 2012, p. 11)9. Essa coexistência, na trajetória política 
brasileira, que se expressa em relações naturalizadas de caráter corporativo, 

8 Veja-se as correntes ancoradas no conceito de dominação patrimonialista (Hollanda, Faoro, 
Schwartzmann e DaMatta) e a crítica a elas realizada principalmente por Jessé Souza.  
9 Análise sob este prisma do hibridismo também foi desenvolvida por Avritzer (1995) e 
O’Donnell (1999). 
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elitista, oligárquico, patrimonialista e populista, dificulta a construção de 
uma cultura democrática de universalidade de procedimentos e precisa ser 
considerada nos estudos sobre como elas se apresentam e influenciam as 
experiências inovadoras de participação (Ricci, 2004). 

Considerando-se os temas da participação e da cultura política nas 
cidades, em especial nas metrópoles, dois artigos no presente dossiê pro-
blematizam as possibilidades da construção da cidadania e da efetivação 
de mudanças de caráter democrático e republicano, tomando-se o caso 
do Rio de Janeiro, metrópole de importância histórica e central para o país.  

O artigo de Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro e Filipe Souza Corrêa abor-
da a “cidade escassa” caracterizada por uma cultura política empobrecida 
em termos de virtudes cívicas, analisando as relações entre a realidade so-
cioespacial e a cultura política da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 
Os autores trazem elementos teóricos e empíricos para se pensar os desa-
fios colocados para o exercício da cidadania plena em contexto urbano-
metropolitano marcado pela histórica segregação social. Eles se referen-
ciam nas análises da sociologia política e da ciência política para mapear 
os valores e as atitudes nas cidades e identificar a lógica que tem guiado o 
comportamento político do brasileiro. Para isso, Weber é retomado para 
confrontar a cidade ocidental, que valorizaria indivíduos livres e instituições 
sociais e políticas geradoras de autonomia e de integração, com as cidades 
latino-americanas, investigadas por Cardoso e Morse. O artigo busca rela-
ções entre os diferenciais de cidadania no espaço metropolitano e as desi-
gualdades de acesso aos elementos que compõem o bem-estar urbano e 
de acesso às oportunidades de melhoria das condições de vida. Os autores 
procuram responder se o bloqueio ao acesso a estes recursos implica na 
inserção de parte da população metropolitana nas redes de subordinação 
pessoal das instituições políticas. Luiz Cesar e Filipe Corrêa desenham a 
organização socioespacial da “cidade escassa”, a partir de dados socioeco-
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nômicos e de infraestrutura de serviços públicos, distribuídos no território 
da RMRJ. São investigadas as relações entre esta organização socioespacial 
e a conformação das crenças e das atitudes em relação à política para inferir 
qual a cultura política que emerge desse arranjo segregador, fragmentado 
e gerador de dependência, e sua relação com a manutenção ou a trans-
formação das práticas políticas. Os indicadores de cultura política revelam 
diferenças entre o Núcleo metropolitano, o Subúrbio e a Periferia. Por fim, o 
autor investiga o voto do eleitor metropolitano e sua possível conexão com 
os centros de assistência clientelista e com os territórios escassos de bem-
estar urbano, de renda e de educação. 

O artigo de Sonia Fleury, intitulado Militarização do social como 
estratégia de integração, problematiza o processo de implementação da 
Unidade de Polícia Pacificadora (UPP) no morro Santa Marta, no Rio de 
Janeiro. A pesquisa analisa as “tensões relativas à construção da cidadania 
a partir de um processo de ocupação territorial de caráter militar e poli-
cial”. Segundo a autora, “o mercado avança sobre o território enquanto o 
Estado só está presente como coerção”.

A autora apresenta um breve histórico sobre a relação entre poder 
estatal e favelas, desde a vertiginosa expansão destas durante o regime 
autoritário, seguido do domínio territorial exercido pelo crime organiza-
do, até as tímidas políticas públicas voltadas para melhorias materiais, na 
década de 1990, e o posterior enfrentamento da questão da violência e 
do domínio exercido por narcotraficantes ou milicianos, já na década de 
2000. Fleury reconhece o potencial do que considera ser “uma nova fase” 
das políticas públicas destinadas às favelas, devido à inédita ocupação 
permanente do território pelo aparato repressivo do Estado, embora colo-
que em perspectiva sua real capacidade de alterar práticas clientelistas e 
de incluir os interesses locais nas políticas públicas.
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Na segunda parte, a autora fornece elementos teóricos para articular 
relações entre democracia, território e cidadania. Defende a importân-
cia de considerar a dimensão cívica na análise territorial, o que implica 
valorizar noções como identidade coletiva, a qual “está na base do en-
tendimento da cidade como o território dos cidadãos, no qual a esfera 
pública, como ordem simbólica relacional, é o espaço em que os sujeitos 
(...) afirmam sua identidade e intercambiam significados (...)”. O desafio 
teórico colocado é como garantir a cidadania e o direito à cidade frente 
às diversas formas de exclusão que caracterizaram o desenvolvimento das 
metrópoles brasileiras (em particular, o caso do Rio de Janeiro).

Fleury elenca aspectos problemáticos do ponto de vista da expansão 
da cidadania na comunidade investigada. A restrição dos direitos civis se 
manifesta, entre outras formas, pela pré-noção estereotipada da infor-
malidade como sintoma de desordem, o que explica uma continuidade 
coercitiva, por parte da política, na definição do ordenamento social. A 
instalação de câmeras de vigilância, a proibição inicial de bailes funk, o 
fechamento da rádio comunitária local e a eliminação do “gatonet” são al-
guns exemplos de imposições questionadas por lideranças comunitárias.

Por fim, cabe dizer que as considerações realizadas acima, sem dú-
vida parciais e incompletas, pretendem contribuir para a contextualização 
teórica e histórica sobre os temas que constituem o presente dossiê repre-
sentados pelos artigos que seguem.  
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